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PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
OPERADORA  OI  MÓVEL  S/A.
RESPONSALIDADE SOLIDÁRIA. REJEIÇÃO.

-  Tendo  ambas  as  concessionárias  de  telefonia
móvel  sido  envolvidas  no  procedimento  da
portabilidade,  uma  como  doadora  e  outra  como
recebedora  do  número  telefônico,  e  em  não
restando  comprovada  a  atribuição  da  culpa
exclusivamente  a  alguma dessas  operadoras,  não
subsistem  dúvidas  no  sentido  de  que  ambas  são
solidariamente  responsáveis  perante  o  polo
contratante, ora Segundo Apelante. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  CUMULADA  COM  DANO  MORAL.
MATÉRIA DE FATO. PORTABILIDADE DE LINHA
TELEFÔNICA  SOLICITADA  POR  PESSOA
ESTRANHA A RELAÇÃO  CONTRATUAL.  DANO
EXTRAPATRIMONIAL  CONFIGURADO.
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MAJORAÇÃO  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO.
POSSIBILIDADE.  REATIVAÇÃO  DA LINHA QUE
SE  IMPÕE.  ASTREINTES.  MANUTENÇÃO.
PROVIMENTO  DO  SEGUNDO  APELO.
DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO.

A  partir  do  momento  em  que  é  realizada
portabilidade entre a OI, como doadora, e a CLARO,
como  receptora,  solicitada  por  pessoa  diversa  da
relação  contratual,  gerando  a  impossibilidade  de
utilização  da  linha  telefônica  pelo  titular,  todos  os
danos  que vierem a ser  causados ao  cliente  são,
sim, de responsabilidade das empresas envolvidas
no processo de portabilidade, já que o consumidor
neste caso não possui nenhuma ingerência.

No  que  concerne  ao  dano  moral,  entendo  que  o
incômodo gerado pela falha do serviço ultrapassou o
mero aborrecimento cotidiano, trazendo transtornos
ao Autor, uma vez que o mesmo ficou privado do uso
da  sua  linha  telefônica,  circunstância  ainda  não
solucionada. 

Com efeito, o valor estabelecido deve proporcionar a
justa satisfação da parte Autora, a ser compensada
pelo  abalo  moral  sofrido,  sem  acarretar  o  seu
enriquecimento sem causa. De outro lado, a quantia
também  deve  produzir  efeitos  pedagógicos  ao
ofensor,  de  modo  a  dissuadi-lo  a  praticar  atos
semelhantes.

Quanto  a  determinação  da  reativação  da  linha
telefônica,  sob  pena  de  multa  diária  no  valor  de
R$500,00 (quinhentos reais),  limitada a trinta  dias,
esta  deve  ser  mantida,  pois,  considerando  a
necessidade  de  efetividade  do  moderno  processo
civil, as astreintes visam atingir ao resultado prático
da  medida,  não  possuindo  caráter  punitivo,  mas,
sim,  preventivo,  ao  efeito  de  impedir  o
descumprimento  da  decisão  Judicial,
independentemente  de  haver  prova  de  eventual
prejuízo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, PROVER o  segundo  Apelo  e DESPROVER o
Primeiro Apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 275.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis  interpostas pela OI Móvel  S/A,

primeira Apelante,  e por  George Wellington Farias da Silva Júnior,  segundo

Apelante, contra a Sentença de fls. 164/169, proferida pelo Juízo da 11ª Vara

Cível da Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer

cumulada com Dano Moral proposta pelo segundo Recorrente, em desfavor da

primeira  Recorrente  e  da  Claro  S/A,  decidiu  o  mérito  da  causa,  julgando

procedente o pedido “contido na exordial para condenar a OI TNL e a Claro S.A

a devolverem a linha telefônica móvel nº (83) (9) 8825-0188 ao autor, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de multa diária de R$500,00 (quinhentos

reais), limitada a 30 (trinta) dias”. Condenou, também, “as suplicadas, de forma

solidária, ao pagamento de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), em razão do dano

moral sofrido, a ser acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a

partir da data do evento danoso e correção monetária a partir da publicação

desta decisão.”

A primeira Apelante, às 180/197, sustenta, preliminarmente, a

própria ilegitimidade passiva, ante a responsabilidade exclusiva da operadora

Claro pelo evento. No mérito, afirma não existir dano ilícito a ser reparado, em

virtude  da  portabilidade  ter  sido  solicitado  pelo  Promovente,  pedindo  o

afastamento da condenação ou minoração do quantum indenizatório arbitrado.

No mais, assegura ser impossível a reabilitação da linha.

Nas razões de fls. 203/212, o segundo Apelante pede a reforma

parcial da Sentença, apenas, para majorar o valor da indenização.

A Claro, às fls. 227/233, informa o pagamento da condenação,

bem como que cabe a OI Móvel a solicitação do retorno (portabilidade) da linha

(83)  (9)  8825-0188  para  sua  plataforma,  a  fim  de  cumprir  integralmente  a

Sentença.

Contrarrazões  apresentadas  pela  primeira  Recorrente  às  fls.

238/247 e pelo segundo Recorrente às fls. 250/256. 

A Procuradoria de Justiça, às fls. 268/271, opinou pela rejeição
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da preliminar e, no mérito, pelo prosseguimento do feito.

É o relatório.

VOTO

Da Preliminar de Ilegitimidade Passiva

Afirma a operadora OI Móvel  S/A que é parte  ilegítima para

figurar no polo passivo da Demanda, perfilhada com base na responsabilidade

exclusiva  da  Claro  S/A,  receptora,  pelo  processamento  da  portabilidade

numérica debatida. 

Tal alegação não merece prosperar. É que, em tendo ambas as

concessionárias  de  telefonia  móvel  sido  envolvidas  no  procedimento  da

portabilidade,  uma  como  doadora  e  outra  como  recebedora  do  número

telefônico,  e  em  não  restando  comprovada  a  atribuição  da  culpa

exclusivamente  a  alguma  dessas  operadoras,  não  subsistem  dúvidas  no

sentido  de  que  ambas  são  solidariamente  responsáveis  perante  o  polo

contratante, ora Segundo Apelante. 

Corroborando o entendimento em questão, exsurge a abalizada

Jurisprudência, infra: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  INDENIZATÓRIA.  TELEFONIA.
PORTABILIDADE.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
AFASTADA.  FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
DANO  MORAL  EXCEPCIONALMENTE
CONFIGURADO.  CARACTERÍSTICA  DA  PESSOA
JURÍDICA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  MANTIDO.
Tendo  a  apelante  participado  do  processo  de
portabilidade do telefone da autora resta  configurada a
sua  legitimidade  passiva.  Configurada  a  falha  na
prestação  do  serviço  de  telefonia,  consistente  na
instalação  da  linha  telefônica  em  local  diverso,
culminando  com impossibilidade  de  utilização  da  linha,
aliado  às  várias  reclamações  da  autora,  configurado  o
dano  moral.  O  quantum  indenizatório  fixado  em  R$
3.000,00 não comporta redução, pois arbitrado dentro dos
parâmetros  adotados  por  este  colegiado  em  casos
análogos.  Honorários  sucumbenciais  majorados  nos
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termos  do  §11º.,  do  art.  85,  do  CPC.  APELO
DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº
70074870593, Décima Segunda Câmara Cível,  Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em
12/12/2017)... 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. REPARAÇÃO
DE DANOS. TELEFONIA. PORTABILIDADE. DEMORA
EXCESSIVA  NO  CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EVIDENCIADA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DAS  RÉS.  DANO
MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM  ADEQUADO.
SENTENÇA MANTIDA.  A resolução nº 460, da ANATEL
prevê em seu art. 53, inciso IV o "prazo para período de
transição: 2 horas em 99% dos casos. Em nenhum caso,
esse período de transição pode ser superior a 24 horas".
Denota-se da análise dos autos que a autora permaneceu
10 dias sem poder utilizar o telefone, evidenciando a falha
na  prestação  do  serviço,  sendo  cabível  a  reparação.
Dano moral fixado em R$ 2.000,00, o qual não comporta
reforma, pois de acordo com os parâmetros da Turma em
situações análogas. Responsabilidade das rés é solidária,
tendo  em  vista  que  ambas  envolvem  o  processo  de
portabilidade,  como  entidade  doadora,  receptora  e
administradora, fazendo parte da cadeia de fornecedores,
respondendo  assim,  pela  reparação  civil.  Sentença
mantida por seus próprios fundamentos, conforme art. 46
da  lei  9.099/95.  RECURSO  IMPROVIDO  (TJRS,
71005041058,  Relator:  Roberto  Arriada  Lorea,  Julgado
em 11/09/2014). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  TELEFONIA.  PORTABILIDADE  NUMÉRICA.
CONCRETIZAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DEMORA
EXCESSIVA.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA
DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DAS EMPRESAS TELEFÔNICAS. PESSOA JURÍDICA.
OFENSA  À  HONRA  OBJETIVA.  DANO  MATERIAL.
COMPROVAÇÃO.  SÚMULA  227  DO  STJ.
ARBITRAMENTO  RAZOÁVEL.  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. […] No caso, as empresas de telefonia
demandadas envolvidas no processo deportabilidade de
terminais  telefônicos  devem  responder  solidariamente
pelos  danos  suportados  pelo  consumidor-empresário,
quando, pelo acervo probatório não for possível identificar
qual  delas  foi  a  responsável  pela  demora  na
concretização  do  serviço.  [...]  (TJGO,  AC  242702-
80.2009.8.09.0051,  Rel.  CARLOS ROBERTO FAVARO,
1A  CAMARA  CIVEL,  15/01/2013,  DJe  1234de
30/01/2013).

 Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. 

Do Mérito
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Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14,  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados os atos processuais praticados e as situações
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1983,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  Ação  e  da

prolação  da  Sentença,  não  havendo  que  se  falar,  inclusive,  em honorários

sucumbenciais recursais.

No  Mais,  pontuo  que  as  controvérsias  veiculadas  nesta

demanda,  foram devolvidas a esta instância recursal  por meio de Recursos

Voluntários, trazendo em comum a irresignação em relação ao valor atribuído a

reparação  por  danos  morais,  por  isso,  nesse  ponto  específico,   serão

analisados conjuntamente.

Pois bem.

Extrai-se  do  caderno  processual  que  foi  realizada  uma

portabilidade da linha telefônica nº (83) (9) 8825-0188 do Promovente/Segundo

Apelante  da  operadora  OI  Móvel  S/A  para  a  operadora  Claro  S/A,  por

solicitação de pessoa estranha a relação contratual.

Dúvida não há, quanto a responsabilidade da OI Móvel S/A no

evento.

 Ora,  a partir  do momento em que é realizada portabilidade

entre a OI, como doadora, e a CLARO, como receptora, solicitada por pessoa

diversa da relação contratual, gerando a impossibilidade de utilização da linha

telefônica pelo titular, todos os danos que vierem a ser causados ao cliente
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são,  sim,  de  responsabilidade  das  empresas  envolvidas  no  processo  de

portabilidade, já que o consumidor neste caso não possui nenhuma ingerência.

Nesse sentido:

AÇÃO  COMINATÓRIA C/C  PEDIDO  DE  REPARAÇÃO
DE  DANOS  MORAIS.  PORTABILIDADE  NUMÉRICA.
FALHA  DAS  FORNECEDORAS,  QUE  NÃO
CONCRETIZAM O PROCEDIMENTO, ACARRETANDO A
IMPOSSIBILIDADE DE USO DO NÚMERO ANTERIOR.
DIREITO  AO  RESTABELECIMENTO  DO  NÚMERO
ANTIGO. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS, TENDO
EM  VISTA  AS  DIFICULDADES  PRESUMIDAMENTE
ADVINDAS  DO  FATO.  1)  Não  evidenciada  a  culpa
exclusiva  da  empresa  doadora  do  número,  ambas  as
operadoras  envolvidas  na  portabilidade  respondem
solidariamente  perante  a  consumidora  pelos  danos
advindos  das  falhas  havidas  na  conclusão  de  tal
procedimento, nos termos do art. 7º, parágrafo único, do
CDC. 2) Ainda que a autora não tenha sido privada do
uso da linha, a situação acarretou evidente prejuízo à sua
esfera comunicacional, pois as pessoas das relações da
autora  viram-se  impedidas  de  realizar  contato  pelo
número  de  telefone  que  conheciam.  Atendimento,
também, da função dissuasória da responsabilidade civil,
tendo em vista a ausência de soluções por parte da ré por
longo  período.  RECURSO  DESPROVIDO”  (Recurso
Inominado  nº  71002737484,  3ª  Turma  Recursal  Cível,
RS, Relator Dr. EUGÊNIO FACCHINI NETO, julgado em
17/12/2010).

Deste  modo,  a  responsabilidade  pela  reparação  dos  danos

morais causados a Demandante é solidária de ambas as operadoras, como já

mencionado, dada a má prestação do serviço.

No  que  concerne  ao  dano  moral,  entendo  que  o  incômodo

gerado  pela  falha  do  serviço  ultrapassou  o  mero  aborrecimento  cotidiano,

trazendo transtornos ao Autor, uma vez que o mesmo ficou privado do uso da

sua linha telefônica, circunstância ainda não solucionada.

As empresas de telefonia, por serem prestadoras de um serviço

e, portanto, manterem relação de consumo com seus clientes, deveriam ter

comprovado a regularidade do serviço prestado, ônus que era delas e que dele

não se desincumbiram. Assim, possuem responsabilidade objetiva pelos danos

que causaram, independente de sua atuação ter ocorrido de boa ou má-fé, sem

a necessidade de se perquirir acerca de sua culpa ou dolo no evento danoso.
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Basta  para  tanto  a  comprovação  de  que  a  conduta  das

empresas, no caso a falha na prestação do serviço de portabilidade, causou-

lhe danos e abalo moral para que sejam condenadas a indenizar o consumidor

pelos prejuízos sofridos.

Como  se  constata,  a  conduta  das  Demandadas  ocasionou

transtornos além dos normais ao Demandante, ocasionando a perda da linha,

além dos aborrecimentos e dos diversos telefonemas e protocolos, a fim de

tentar  resolver  o  problema,  necessitando contratar  advogado para  ajuizar  a

presente Ação e, ainda, não ver atendido o pleito.

Deste modo, repito, o Autor  sofreu sim danos morais e

prejuízos que culminaram com a necessidade de dispêndio de tempo e dinheiro

para resolver os problemas criados pelas Demandadas ao agir com

deslealdade e falta de cautela.

Em relação ao quantum indenizatório a ser arbitrado a título de

indenização por dano moral, em face da ausência de critério legal, deve o juiz

orientar-se pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Com  efeito,  o  valor  estabelecido  deve  proporcionar  a  justa

satisfação da parte Autora, a ser compensada pelo abalo moral sofrido, sem

acarretar o seu enriquecimento sem causa. De outro lado, a quantia também

deve produzir efeitos pedagógicos ao ofensor, de modo a dissuadi-lo a praticar

atos semelhantes

Não há, portanto, como fixar o quantum debeatur sem analisar

as  peculiaridades  do  caso  concreto,  a  gravidade  do  dano,  as  suas

consequências,  bem  como  as  condições  sócio-econômicas  dos  agentes

envolvidos.

Nesse  sentido,  Cavalieri  Filho1 discorre  sobre  este  tema,

afirmando que:

1  Programa de Responsabilidade Civil, 5ª ed., Malheiros, 2004, p. 100/101.
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Creio  que  na  fixação  do  quantum  debeatur da
indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e
dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o
dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há
dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais
completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia
a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador
de novo dano.
Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio
da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do
julgador.  Razoável  é  aquilo  que  é  sensato,  comedido,
moderado;  que  guarda  uma  certa  proporcionalidade.  A
razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins,
causas e consequências,  de modo a aferir  a  lógica da
decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário
que a  conclusão  nela  estabelecida  seja  adequada  aos
motivos  que a  determinaram;  que os  meios  escolhidos
sejam compatíveis  com os fins  visados;  que  a  sanção
seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz,  ao
valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de
acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com
a  reprovabilidade  da  conduta  ilícita,  a  intensidade  e
duração  do  sofrimento  experimentado  pela  vítima,  a
capacidade  econômica  do  causador  do  dano,  as
condições  sociais  do  ofendido,  e  outras  circunstâncias
mais que se fizerem presentes.

Desse  modo,  tendo  em  vista  as  peculiaridades  do  caso

concreto, a condição econômica das partes, a repercussão do fato, ainda, o

caráter  pedagógico  que  a  condenação  deve  propiciar,  majoro  o  valor  da

condenação para  R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  sendo as  operadoras OI  e

Claro solidariamente responsáveis pelo pagamento.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  CONSUMIDOR.  TELEFONIA.
TELEFONIA MÓVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  PORTABILIDADE  NÃO
SOLICITADA DE LINHA TELEFÔNICA. 1- Ilegitimidade
passiva  "ad...Ver  íntegra  da  ementacausam":  em  se
tratando de demanda proposta com vistas à reparação de
danos decorrentes de falhas no processo de portabilidade
de  linha  telefônica  móvel,  ambas  as  operadoras  de
telefonia,  doadora  e  receptora,  se  revelam  partes
legítimas para figurar no pólo passivo da lide. Hipótese de
aplicação da norma de responsabilidade solidária inserta
no  art.  7º,  parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.  2-  Danos  morais:  a  transferência  de
operadora da linha telefônica do consumidor, sem a sua
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prévia  solicitação,  com as conseqüentes  suspensão do
serviço  e  perda  de  sua  agenda  de  contatos,  possui  o
condão de embasar o pedido de indenização por danos
morais.  3-  "Quantum  indenizatório":  na  fixação  do
montante  indenizatório  por  gravames  morais,  deve-se
buscar atender à duplicidade de fins a que a indenização
se  presta,  atentando  para  a  capacidade  do  agente
causador do dano, amoldando-se a condenação de modo
que as finalidades de reparar a vítima e punir o infrator
(caráter pedagógico) sejam atingidas. 4- Danos materiais:
devem  ambas  as  operadoras,  doadora  e  receptora  do
antigo número de telefone da autora, arcar com os custos
decorrentes da contratação de nova linha telefônica, que
só se deu...por força do cancelamento (não solicitado) da
linha  anterior.  Preliminar  rejeitada;  apelo  parcialmente
provido.  (Apelação  Cível  Nº  70050888999,  Décima
Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Umberto  Guaspari  Sudbrack,  Julgado  em
28/02/2013).

Quanto a determinação da reativação da linha telefônica, sob

pena de multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), limitada a trinta

dias, esta deve ser mantida, pois, considerando a necessidade de efetividade

do moderno processo civil, as astreintes visam atingir ao resultado prático da

medida,  não possuindo caráter  punitivo,  mas,  sim,  preventivo,  ao  efeito  de

impedir o descumprimento da decisão Judicial, independentemente de haver

prova de eventual prejuízo. 

Desse modo, a aplicação da multa tem por finalidade coagir a

outra parte a atender o comando judicial, evitando a prática de ato contrário ao

direito, como também sua repetição ou manutenção, presente o art. 461, §§4°

e 5°, do Código de Processo Civil de 1973 - conforme então vigente (art. 536,

§1º, art. 537, §1º, inc. I, ambos do Novo Código de Processo Civil).

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  EXECUÇÃO  DE ASTREINTES.
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.  FIXAÇÃO
DE MULTA DIÁRIA.  POSSIBILIDADE.  READEQUAÇÃO
DAS ASTREINTES NO CASO CONCRETO. A fixação de
multa  diária  tem  por  finalidade  coagir  a  outra  parte  a
atender  o  comando  Judicial,  evitando  a  prática  de  ato
contrário  ao  direito,  como  também  sua  repetição  ou
manutenção, e tem amparo no art.  461, §§ 4º e 5º,  do
CPC de 1973, conforme vigorava à época (art. 536, §1º,
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art. 537, §1º, inc. I, ambos do Novo Código de Processo
Civil)  -  no  entanto,  há  que  se  readequar  o  valor  das
astreintes  para  patamar normalmente  adotado por  esta
Câmara  em  situações  como  a  do  caso  concreto.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Agravo  de
Instrumento  Nº  70073011520,  Décima  Quarta  Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Miriam  A.
Fernandes, Julgado em 25/05/2017) 

Diante do exposto, PROVEJO o segundo Apelo, reformando a

Sentença, para condenar a OI Móvel S/A e a Claro S/A a pagar, solidariamente,

o  valor  de  R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  a  título  de  indenização por  danos

morais ao Autor, incidindo a correção monetária a partir do momento da fixação

deste novo quantum indenizatório. No mais,  DESPROVEJO o primeiro Apelo,

mantendo a Sentença nos demais termos.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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